
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2341255 - RJ (2023/0117438-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : V DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. VETORIAIS VALORADAS DE FORMA 
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE UM CRITÉRIO MATEMÁTICO 
RÍGIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se alega 
desproporcionalidade e ausência de idoneidade na negativação 
das vetoriais do art. 59 do Código Penal, bem como a 
necessidade de afastamento da agravante do art. 61, II, 'j', do 
Código Penal.
2. O réu foi condenado em primeira instância à pena de 2 anos e 
6 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática 
do crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, c/c o art. 61, 
II, 'j', ambos do Código Penal, na forma da Lei n.º 11.340/06. A 
sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça.
3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal foi 
realizada de forma desproporcional e sem idoneidade, e se a 
agravante do art. 61, II, 'j', do Código Penal deve ser afastada.
4. A valoração das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal deve ser individualizada, considerando as peculiaridades 
do caso concreto e a natureza do delito praticado. i) Quanto à 
culpabilidade, a origem destacou que o réu utilizou uma garrafa 
de vidro como arma, golpeando a cabeça da vítima com 
tamanha violência que a garrafa se quebrou, resultando em um 
ferimento que necessitou de sutura cirúrgica. Destacou, ainda, 
que pois o crime foi cometido na presença do filho menor de 
idade, o que evidencia maior gravidade concreta do delito em 
exame. ii) No que concerne às consequências do crime, a Corte 
local consignou que ficou comprovado que a vítima estava 
submetida a um prolongado ciclo de violência doméstica. E como 
resultado desse ciclo de abusos, a vítima precisou buscar 
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tratamento psicológico, chegando a tentar suicídio. Ademais, o 
crime também envolveu violência patrimonial, prevista no art. 7, 
IV da Lei 11.340/06, uma vez que o acusado danificou o veículo 
da vítima, destruindo parcialmente seus pertences.
5. Assim, é de se concluir que a origem justificou de forma 
idônea a exasperação da pena-base, demonstrando moderação 
e proporcionalidade na análise das circunstâncias judiciais. Não 
há obrigatoriedade de aplicação automática de aumento de 1/6 
sobre a pena mínima ou de 1/8 do intervalo para cada 
circunstância judicial valorada negativamente, preservando-se a 
discricionariedade fundamentada do magistrado na 
individualização da pena.
6. O afastamento da agravante do art. 61, II, 'j', do Código Penal 
não merece acolhimento, pois a origem destacou que o crime foi 
cometido durante a pandemia de COVID-19, período que 
agravou significativamente a situação de vulnerabilidade da 
vítima, o que demanda maior rigor na aplicação da reprimenda, 
em conformidade com o princípio da individualização da pena.
7. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios 
concretos de individualização da pena é inadequado em sede de 
recurso especial, salvo flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no caso dos autos.
8. Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45051051 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:47:10
Publicação no DJEN/CNJ de 27/12/2024. Código de Controle do Documento: 66e529a8-b9ef-4d76-adc8-ebc82bfb6d89



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2341255 - RJ (2023/0117438-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : V DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. VETORIAIS VALORADAS DE FORMA 
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE UM CRITÉRIO MATEMÁTICO 
RÍGIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se alega 
desproporcionalidade e ausência de idoneidade na negativação 
das vetoriais do art. 59 do Código Penal, bem como a 
necessidade de afastamento da agravante do art. 61, II, 'j', do 
Código Penal.

2. O réu foi condenado em primeira instância à pena de 2 anos e 
6 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática 
do crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, c/c o art. 61, 
II, 'j', ambos do Código Penal, na forma da Lei n.º 11.340/06. A 
sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça.

3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal foi 
realizada de forma desproporcional e sem idoneidade, e se a 
agravante do art. 61, II, 'j', do Código Penal deve ser afastada.

4. A valoração das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal deve ser individualizada, considerando as peculiaridades 
do caso concreto e a natureza do delito praticado. i) Quanto à 
culpabilidade, a origem destacou que o réu utilizou uma garrafa 
de vidro como arma, golpeando a cabeça da vítima com 
tamanha violência que a garrafa se quebrou, resultando em um 
ferimento que necessitou de sutura cirúrgica. Destacou, ainda, 
que pois o crime foi cometido na presença do filho menor de 
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idade, o que evidencia maior gravidade concreta do delito em 
exame. ii) No que concerne às consequências do crime, a Corte 
local consignou que ficou comprovado que a vítima estava 
submetida a um prolongado ciclo de violência doméstica. E como 
resultado desse ciclo de abusos, a vítima precisou buscar 
tratamento psicológico, chegando a tentar suicídio. Ademais, o 
crime também envolveu violência patrimonial, prevista no art. 7, 
IV da Lei 11.340/06, uma vez que o acusado danificou o veículo 
da vítima, destruindo parcialmente seus pertences.

5. Assim, é de se concluir que a origem justificou de forma 
idônea a exasperação da pena-base, demonstrando moderação 
e proporcionalidade na análise das circunstâncias judiciais. Não 
há obrigatoriedade de aplicação automática de aumento de 1/6 
sobre a pena mínima ou de 1/8 do intervalo para cada 
circunstância judicial valorada negativamente, preservando-se a 
discricionariedade fundamentada do magistrado na 
individualização da pena.

6. O afastamento da agravante do art. 61, II, 'j', do Código Penal 
não merece acolhimento, pois a origem destacou que o crime foi 
cometido durante a pandemia de COVID-19, período que 
agravou significativamente a situação de vulnerabilidade da 
vítima, o que demanda maior rigor na aplicação da reprimenda, 
em conformidade com o princípio da individualização da pena.

7. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios 
concretos de individualização da pena é inadequado em sede de 
recurso especial, salvo flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no caso dos autos.

8. Agravo desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
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decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que V DOS S interpôs Recurso Especial, com 
fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da CF, por entender que o acórdão recorrido 
contraria os artigos 59, 61 e 68, todos do Código Penal.

Ao que se extrai dos autos, o réu foi condenado em primeira instância 
à pena 2 anos e 6 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do 
crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, c/c o artigo 61, inciso II, alínea j, 
ambos do Código Penal, na forma da Lei n.º 11.340/06.

Inconformada com a sentença, a Defesa interpôs apelação criminal, 
tendo o Tribunal de Justiça negado provimento ao recurso.

O recorrente alega, em suma, que a valoração houve 
desproporcionalidade e ausência de idoneidade na negativação das vetoriais do art. 
59. Argumenta, ainda, que deve ser afastada a agravante do art. 61, II, ‘j’, do 
Código Penal.

Na sentença, a matéria foi assim analisada:
“(...)
No que se refere à primeira fase, verifico que o acusado é 
tecnicamente primário e de bons antecedentes, aplicando-se o 
disposto na súmula 444 do STJ. Por outro lado, tenho que as 
lesões foram extremamente graves, causadas de forma 
bastante covarde, pois além da própria diferença de forças 
entre homens e mulheres, o réu ainda se valeu de uma garrafa 
de vidro para perpetrar as agressões, golpeando a vítima em 
sua cabeça, sendo que a violência foi tamanha que a garrafa 
se quebrou, tendo gerado corte que necessitou de sutura 
cirúrgica. Não bastasse isso, o crime se deu na presença do 
filho menor, o qual vivenciou todo cenário de violência, sendo 
certo que estudos do observatório da mulher apontam que 
crianças do sexo masculino que vivenciam tal cenário tendem a 
reproduzir tal comportamento na vida adulta, destacando-se 
que a testemunha Jéssica confirmou que a criança estava 
extremamente abalada. As consequências extrapolam e muito 
as ínsitas do crime, visto que a vítima narrou que vivenciava 
verdadeiro ciclo da violência doméstica já algum tempo, tendo 
o réu se valido de violência psicológica para manipulá-la e 
incutir nela sentimento de culpa pelos episódios de violência 
por ele perpetrados, conforme art. 7, II da Lei 11.340/06, tendo 
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a vítima inclusive afirmado que faz tratamento psicológico e 
recentemente tentou suicídio. O crime ainda se deu com 
destruição parcial de pertence da vítima, pois o acusado ainda 
quebrou seu carro, aplicando-se o disposto no art. 7, IV da Lei 
11.340/06. (...)”
 
 

Ao julgar a apelação, o Tribunal destacou que:
 

“No dia 06 de maio de 2020, por volta das 19h30min, , durante 
estado de calamidade pública, nos termos do Decreto nº 
46.984 de 20 de março de 2020, na Rua Messias, n° 110, 
Areal, nesta Comarca, o DENUNCIADO, de forma livre e 
consciente, prevalecendo-se de relação íntima de afeto, na 
qual o agressor convive com a vítima, ofendeu a integridade 
física de sua esposa PRISCILA PEREIRA CARDOSO, 
desferindo-lhe golpes na cabeça com uma garrafa de vidro, 
causando-lhe as lesões corporais devidamente atestadas no 
BAM e no auto de exame de corpo de delito constante dos 
autos, bem como demonstradas nas fotos juntadas no feito. O 
crime foi cometido com base no gênero, ao passo que a 
violência física foi perpetrada contra a vítima mulher, esposa do 
acusado, com quem possui relação íntima de afeto, 
evidenciando a intenção de segregar o gênero feminino, 
expondo sua fragilidade e menosprezo, por meio do temor 
reverencial fundado da superioridade do gênero masculino em 
detrimento do feminino. No dia dos fatos, ocorreu uma 
discussão entre a vítima e o denunciado, sendo que este 
passou a proferir xingamentos e a agredir fisicamente a vítima 
com golpes de uma garrafa de vidro na altura da cabeça, tendo 
a violência perpetrada contra a vítima na presença do filho 
menor do casal.”

(...)
No que tange à dosimetria, melhor sorte não socorre o 

acusado, pois o distanciamento da pena-base do seu mínimo 
legal encontra- se plenamente justificado pela culpabilidade 
acentuada do apelante, que agrediu violentamente a vítima 
com vários golpes de garrafa na sua cabeça, precisando ser 
contido por familiares e a ofendida, por sua vez, necessitou 
submeter-se a sutura cirúrgica. Além disso, a agressão foi 
presenciada pelo filho menor, que contava à época com onze 
anos de idade. E há notícia de que a vítima diariamente sofria 
violência psicológica por parte do acusado e recentemente 
tentou suicídio. Nesse contexto, a pena-base fixada mostra-se 
razoável e adequada. Na segunda fase, sem razão a defesa ao 
pedir o afastamento da circunstância agravante decorrente do 
estado de calamidade pública, prevista no artigo 61, inciso II, 
alínea ‘j’, do Código Penal, pois o crime em tela fora cometido 
no início da pandemia de COVID-19 (06/05/2020), logo após a 
decretação do lockdown, quando, então, as pessoas estavam 
praticamente impedidas de sair de suas residências, o que 
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certamente conferiu à vítima maior vulnerabilidade. (...)”
A pretensão recursal não merece acolhimento.
A valoração das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 

deve ser realizada de forma individualizada, considerando as peculiaridades de 
cada caso concreto e a natureza do delito praticado.

No caso concreto, houve negativação das vetoriais da culpabilidade e 
das consequências do crime.

Quanto à culpabilidade, a origem destacou que o réu utilizou uma 
garrafa de vidro como arma, golpeando a cabeça da vítima com tamanha violência 
que a garrafa se quebrou, resultando em um ferimento que necessitou de sutura 
cirúrgica. Destacou, ainda, que pois o crime foi cometido na presença do filho 
menor de idade, o que evidencia maior gravidade concreta do delito em exame.

No que concerne às consequências do crime, a Corte local consignou 
que ficou comprovado que a vítima estava submetida a um prolongado ciclo de 
violência doméstica. E como resultado desse ciclo de abusos, a vítima precisou 
buscar tratamento psicológico, chegando a tentar suicídio. Ademais, o crime 
também envolveu violência patrimonial, prevista no art. 7, IV da Lei 11.340/06, uma 
vez que o acusado danificou o veículo da vítima, destruindo parcialmente seus 
pertences.

Assim, é de se concluir que a origem justificou de forma idônea a 
exasperação da pena-base, demonstrando moderação e proporcionalidade na 
análise das circunstâncias judiciais.

No que concerne ao quantum de exasperação, inexiste obrigatoriedade 
de aplicação automática do aumento de 1/6 sobre a pena mínima ou de 1/8 (um 
oitavo) do intervalo para cada circunstância judicial valorada negativamente.

Embora tais frações correspondam aos dois parâmetros aceitos pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sua aplicação não possui caráter 
vinculante, preservando-se a discricionariedade fundamentada do magistrado na 
individualização da pena.

O princípio da individualização da pena, com status constitucional, 
demanda que a fixação da sanção penal considere as peculiaridades de cada caso 
concreto. A adoção de um critério matemático rígido poderia comprometer este 
comando constitucional, engessando a atividade jurisdicional e impedindo a 
adequada valoração das circunstâncias judiciais conforme suas especificidades e 
gravidade no caso concreto.

Não há direito subjetivo do réu à aplicação de um quantum pré-
determinado de aumento na primeira fase da dosimetria da pena, para cada 
circunstância judicial valorada negativamente. Afinal, embora as frações de 1/6 
(sobre a pena mínima) e de 1/8 (sobre o intervalo) correspondam aos parâmetros 
aceitos por este Superior Tribunal de Justiça, não é obrigatória sua aplicação, até 
porque a fixação da pena base não precisa seguir um critério matemático rígido 
(AgRg no HC n. 788.363/ES, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
20/4/2023)

É esse o entendimento que se afere do seguinte precedente da Quinta 
Turma:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES 
DE TRÂNSITO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DOS DELITOS. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. QUANTUM DE EXASPERAÇÃO. 
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PROPORCIONALIDADE. ADOÇÃO DE CRITÉRIO DOSIMÉTRICO 
ADMITIDO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 
dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se 
inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório. Para fins do art. 59 do Código Penal, as 
circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato 
delituoso.
2. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, 
pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do 
delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes, pois o 
acusado conduzia seu veículo embriagado e com a carteira de 
habilitação suspensa, bem como de forma acintosa e provocativa na 
frente das autoridades, o que permite a exasperação da basilar nos 
termos do reconhecido na sentença.
3. Embora o fato do réu ter sido preso em flagrante dirigindo com a 
habilitação suspensa, deveras, configure a prática do delito previsto no 
art. 311 do CTB, a sentença declinou motivação adicional, conforme o 
acima consignado, o que permite a valoração negativa da aludida 
basilar, sem que se possa em falar em emprego de elementar de crime 
na dosagem da básica.
4. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. In casu, o acusado "causou grande sensação de 
insegurança nas pessoas presentes, publicamente colocando o corpo 
para fora para pegar um copo de bebida enquanto dirigia, tratando 
com escárnio e desrespeito os populares e os agentes da lei, 
passando o triste e inverídico recado de que as pessoas com dinheiro 
podem fazer o que quiserem, inclusive desrespeitando os policiais".
Tal motivação não pode ser considerada como abstrata para valorar 
negativamente as consequências dos delitos.
5. Nada impede a utilização do mesmo fundamento na dosagem da 
pena fixada para cada crime, desde que tal motivação seja concreta e 
adequada, máxime quando se tratarem de crimes perpetrados em um 
mesmo contexto fático, como no caso ora em apreço, no qual o réu 
violou normas penais distintas ao dirigir o veículo.
6. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência e a doutrina 
passaram a reconhecer como critério ideal para individualização da 
reprimenda base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador.
7. Tratando-se de patamar meramente norteador, que busca apenas 
garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da 
pena, é facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade 
motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das 
peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.
8. Nos termos da remansosa jurisprudência desta Corte, "é possível 
até mesmo que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda 
que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que 
haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 
143.071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 6/5/2015).
9. Não há direito subjetivo do réu à aplicação do quantum de aumento 
de 1/6 sobre a pena mínima, na primeira fase da dosimetria da pena, 
para cada circunstância judicial valorada negativamente. Afinal, 
embora tal fração corresponda a um dos parâmetros aceitos por este 
STJ, não é obrigatória sua aplicação, até porque a fixação da pena 
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base não precisa seguir um critério matemático rígido.
10. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 788.363/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 

No mesmo sentido, precedente da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. APLICAÇÃO DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE 
DO QUANTUM DE ACRÉSCIMO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO À FRAÇÃO ESPECÍFICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme proclamado no âmbito desta Corte, a "fixação da 
pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de 
modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração específica para cada circunstância judicial, seja ela de 
1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima 
e máxima ou mesmo outro valor" (AgRg no REsp n. 
2.029.356/PE, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 20/3/2023; grifei).

2. Com efeito, na ausência de argumento apto a infirmar as 
razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser 
mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 851.355/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

Por fim, não merece acolhimento o pretendido afastamento da 
agravante prevista no artigo 61, II, j, do Código Penal. O crime foi cometido durante 
a pandemia de COVID-19, logo após a decretação do lockdown. Neste período, as 
pessoas estavam praticamente impedidas de sair de suas residências, o que 
aumentou a vulnerabilidade da vítima.

A origem destacou que o confinamento agravou significativamente a 
situação de vulnerabilidade da vítima, o que demanda maior rigor na aplicação da 
reprimenda, em conformidade com o princípio da individualização da pena.

Salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 
dos critérios concretos de individualização da pena mostra-se inadequado, uma vez 
que demandaria necessariamente o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado sumular nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Somente é possível a revisão da dosimetria da pena nos casos em que 
houver manifesta desproporcionalidade entre o delito e a reprimenda imposta, o que 
não é o caso dos autos.

No mais, não havendo outras ilegalidades flagrantes a serem sanadas 
de ofício na dosimetria da pena, mantém-se a reprimenda conforme estabelecida 
pelo Tribunal de origem, uma vez que fixada em observância ao critério trifásico e 
aos princípios da proporcionalidade e individualização da pena.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0117438-1 AREsp 2.341.255 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021972920218190052  202324700280  21972920218190052

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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